
 

 

 SÉRIE CORREÇÃO DE PROVAS DE PORTUGUÊS CESPE/UNB 

 

ANÁLISE 4 DE 10 

 

DELEGADO DE POLÍCIA – POLÍCIA CIVIL DA BAHIA/2013 

 

 

Olá, pessoal, tudo bem? Apresentamos a 

correção da prova de português do concurso 

para Delegado da Polícia Civil da 

Bahia/2013. Essa análise faz parte do 

projeto de correção de 10 provas de 

português realizadas pela banca 

CESPE/CEBRASPE, com a finalidade de 

permitir que vocês possam chegar ao dia da 

prova familiarizados com o tipo de cobrança 

feita por essa instituição. 

 

Esperamos que possam aproveitar bastante 

nossos comentários.   

 

Forte Abraço, 

 

  

  
 Conheçam também os SIMULADOS LS, 

excelente forma de testar seus 

conhecimentos e aprender com os 

comentários da equipe de consultores da LS.  

 

 Para saber mais, segue o link: 

 

  

Agora, mãos à obra! 

 

 

 

 

 

 

 
  

https://www.lsensino.com.br/concursos/entrevista/anderson-de-andrade-bichara/
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• De acordo com o comando a que cada um dos itens a seguir se refira, marque, na folha de respostas, para cada item: o campo 

designado com o código C, caso julgue o item CERTO; ou o campo designado com o código E, caso julgue o item ERRADO.   

A ausência de marcação ou a marcação de ambos os campos não serão apenadas, ou seja, não receberão pontuação  negativa.  

Para as devidas marcações, use a folha de respostas, único documento válido para a correção das suas provas objetivas. 

• Nos itens que avaliam Conhecimentos de Informática, a menos que seja explicitamente informado o contrário, considere que todos 

os programas mencionados estão em configuração-padrão, em português, e que não há restrições de proteção, de funcionamento e de 

uso em relação aos programas, arquivos, diretórios, recursos e equipamentos mencionados. 

  CONHECIMENTOS BÁSICOS  
 

1 No  Brasil,  duas  grandes  concepções  de  segurança 

pública opõem-se desde a reabertura democrática até o 

presente: uma centrada na ideia de combate, outra, na de 

4 prestação de serviço público. 

A primeira concebe a missão institucional das polícias 

em termos bélicos, atribuindo-lhes o papel de combater os 

7 criminosos, que são convertidos em inimigos internos. A 

política de segurança é, então, formulada como estratégia de 

guerra,  e,  na  guerra,  medidas  excepcionais  se justificam. 

10 Instaura-se, adotando-se essa concepção, uma política de 

segurança de emergência e um direito penal do inimigo. Esse 

modelo é  reminiscente do regime militar e, há décadas,  tem 

13 sido naturalizado,  não  obstante  sua  incompatibilidade  com 

a ordem constitucional brasileira. Nesses anos, o inimigo 

interno  anterior  —  o  comunista  —  foi   substituído   pelo 

16 traficante, como elemento de justificação do recrudescimento 

das estratégias bélicas de controle social. 

A segunda concepção está centrada na ideia de que a 

19 segurança é um serviço público a ser prestado pelo Estado e 

cujo destinatário é o cidadão. Não há, nesse caso, mais inimigo 

a combater, mas cidadão para servir. A polícia democrática não 

22 discrimina, não faz distinções arbitrárias: trata os barracos nas 

favelas como domicílios invioláveis, respeita os direitos 

individuais, independentemente de classe, etnia e orientação 

25 sexual, não só se atendo aos limites inerentes ao estado 

democrático de direito, mas entendendo que seu principal papel 

é    promovê-lo.    A    concepção    democrática    estimula a 

28 participação popular na gestão da segurança pública, valoriza 

arranjos participativos e incrementa a transparência das 

instituições policiais. O combate militar é, então, substituído 

31 pela prevenção, pela integração com políticas sociais, por 

medidas administrativas de redução dos riscos e pela ênfase na 

investigação criminal. A decisão de usar a força passa por 

34 considerar não apenas os objetivos específicos a serem 

alcançados pelas ações policiais, mas também, e 

fundamentalmente, a segurança e o bem-estar da população 

37 envolvida. 

Cláudio Pereira de Souza Neto. A segurança pública na Constituição Federal de 

1988: conceituação constitucionalmente adequada, competências federativas e 

órgãos de execução das políticas. Internet: <www.oab.org.br> (com adaptações). 

 

A respeito das ideias e de aspectos linguísticos do texto acima, 

julgue os itens de 1 a 10. 

1 Infere-se das informações do segundo parágrafo do texto que, 

ao tratarem os criminosos como “inimigos internos” (R.7), as 

instituições responsáveis pela segurança pública correm o risco 

de violar regras do Estado democrático de direito. 

ASSERTIVA CORRETA. 

DICA: na interpretação de texto, podemos trabalhar 

com referência ou inferência. A referência é uma 

indicação direta de determinado assunto ou ponto do 

texto. Já a inferência é uma conexão indireta, uma 

ilação ou conclusão a que se pode chegar, seguramente, 

com trechos ou passagens do texto. É um ponto de 

chegada lógico.  

 CUIDADO: a inferência advém indiretamente do que 

está no texto, portanto, jamais advém do que não está 

no texto. “A inferência é algo logicamente dedutível a 

partir do texto e não algo acrescentado pela criatividade 

do leitor” (Prof. Bruno Spencer – Exponencial 

Concursos).  

 Cuidado ao interpretar qualquer texto, mas tenha um 

cuidado especial com os da banca CESPE, para não 

chegar a conclusões sem base segura no texto. A 

CESPE explora muito, em suas questões, as falsas 

inferências, chamadas de elucubrações, ou seja, 

conclusões que misturam o que está no texto com 

algo que advém da criatividade do leitor. 

 De volta à solução do item 1, temos que de fato se pode 

inferir do texto que, ao tratarem os criminosos como 

“inimigos internos” (R.7), as instituições responsáveis 

pela segurança pública correm o risco de violar regras 

do Estado democrático de direito (segundo parágrafo). 

E por que se pode inferir isso? Porque o autor fala 

expressamente que esse modelo, não obstante sua 

incompatibilidade com a ordem constitucional 

brasileira, tem sido naturalizado (ou seja, é um modelo 

que, apesar de contrário à Constituição, é tido pelo 

senso comum como algo natural).  

 Ora, se esse modelo é incompatível com a ordem 

constitucional, mas é efetivamente aplicado e tido 

como natural pelo senso comum, podemos inferir que 

há um risco grande de as instituições responsáveis 

pela segurança pública violarem as regras do Estado 

Democrático de Direito.  

 ASSERTIVA CORRETA, portanto. 

 

2 Depreende-se do texto que “a ordem constitucional brasileira” 

(R.14)  é  incompatível  com  as  “medidas  excepcionais”  (R.9) 

adotadas nas guerras. 

ASSERTIVA INCORRETA. MUITO CUIDADO! 

Esse item também trabalha com inferência, ou seja, 

com uma conclusão a que se pode chegar, 
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seguramente, a partir das ideias apresentadas no 

texto. 

INFERÊNCIA: conclusão a que se pode chegar 

seguramente a partir das ideias do texto. 

Vimos que a concepção que enxerga a missão das 

polícias em termos bélicos, tratando os criminosos 

como inimigos, pratica um regime de exceção, adotado 

em situações de guerra em que medidas excepcionais 

se justificam. Para o autor, essa prática viola o Estado 

Democrático de Direito, como vimos na inferência da 

assertiva anterior. 

Na presente assertiva, no entanto, o examinador quer 

levar o candidato ao erro, propondo uma conclusão que 

vai além do que está nas ideias do texto. Qual é o nome 

disso mesmo? Elucubração: quando se chega a uma 

conclusão que mistura ideias do texto com a 

criatividade do leitor. CUIDADO.  

ASSERTIVA INCORRETA, portanto. 

 

3 Conclui-se do terceiro parágrafo do texto que a concepção 

de segurança pública como prestação de serviço público 

tem suplantado, no Brasil, a concepção de segurança pública 

como combate aos criminosos. 

ASSERTIVA INCORRETA. Reparem  que o 

texto de Cláudio Pereira de Souza Neto tem três 

parágrafos: no primeiro ele diz que há duas grandes 

concepções sobre segurança pública no Brasil; no 

segundo parágrafo, ele apresenta as características da 

primeira concepção, enquanto no terceiro parágrafo, 

as da segunda. Em nenhuma passagem do terceiro 

parágrafo está dito que a  concepção de segurança 

pública como prestação de serviço público tem 

suplantado, no Brasil, a concepção de segurança 

pública como combate aos criminosos. Portanto, a 

assertiva é INCORRETA. 

4 De acordo com o texto, adotando-se a concepção de 

segurança como prestação de serviço público, a decisão de 

usar a força policial deixa de ser baseada apenas na 

consecução de objetivos específicos. 

ASSERTIVA CORRETA. 

 Perceba que, agora, o examinador trabalha com uma 

referência, ou seja, com algo que está dito 

textualmente: A decisão de usar a força passa por 

considerar não apenas os objetivos específicos a 

serem alcançados pelas ações policiais, mas também, 

e fundamentalmente, a segurança e o bem-estar da 

população envolvida. CORRETA a assertiva, portanto. 

 

5 A  forma  verbal  “Instaura”  (R.10)  poderia  ser  corretamente 

flexionada no plural — Instauram —, caso em que passaria a 

concordar com ambos os núcleos do sujeito composto “uma 

política de segurança de emergência e um direito penal do 

inimigo” (R.10-11). 

ASSERTIVA CORRETA. 

O examinador finalmente deixa as questões sobre 

compreensão textual de lado e cobra aspectos 

gramaticais. Ele quer saber especificamente se o aluno 

conhece a concordância quando o verbo está 

anteposto ao sujeito (simples ou composto).  

Como assim? 

a) Quando o verbo está antes do sujeito com quem 

deve concordar, ele varia igualmente, como se o 

sujeito estivesse antes do verbo (ordem direta): O 

inquérito foi instaurado ou foi instaurado o 

inquérito; As meninas de Belém foram as 

primeiras a cantar ou Foram as primeiras a 

cantar as meninas de Belém. 

b) Se o sujeito que está depois do verbo é composto, 

o verbo pode concordar com o sujeito composto, 

caso em que ficará no plural, ou com o núcleo do 

sujeito composto mais próximo ao verbo, e então 

ficará no singular se esse núcleo estiver no 

singular. Os exemplos facilitarão a compreensão: 

Foi escolhido o candidato menos cotado e a 

candidata favorita ou Foram escolhidos o 

candidato menos cotado e a candidata favorita.  

Logicamente, se a expressão o candidato menos 

cotado estivesse no plural, ou seja, os candidatos 

menos cotados, só poderíamos usar a forma Foram 

escolhidos. 

Na questão, portanto, poderiam ser usadas as 

formas instaura ou instauram uma política de 

segurança de emergência e um direito penal do 

inimigo. ASSERTIVA CORRETA, portanto. 

 

6 A expressão “não obstante” (R.13) poderia ser corretamente 

substituída por apesar de ou por embora, sem prejuízo para 

a ideia original do período. 
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ASSERTIVA INCORRETA. Reparem que o 

examinador quer que o candidato pense o seguinte: 

não obstante é usado, muitas vezes, no lugar de 

embora, de apesar de; logo, se eu efetuar a 

substituição, não haverá qualquer problema. 

ERRADO! Um dos grandes pecados na hora da prova 

é a PREGUIÇA. O examinador sabe que o candidato 

fica com preguiça de voltar ao texto, então ele joga 

com isso, ou seja, ele faz o candidato voltar ao texto 

repetidas vezes, a fim de vencê-lo pelo cansaço.  

Ora, uma coisa é, em tese, não obstante ter sentido 

parecido com embora, com apesar de; outra, 

completamente diferente, é, na prática, fazer a 

substituição e a ideia original do texto ser mantida. 

Reparem também que, feita a substituição proposta, o 

texto ficaria sem sentido, salvo se fossem feitos 

ajustes para o uso de embora: embora existam 

incompatibilidades. 

Há mais um detalhe, porém, que o candidato que vai 

prestar concurso organizado pela banca CESPE tem 

que saber: PARA A BANCA CESPE, A 

CONJUNÇÃO NÃO OBSTANTE SÓ PODE SER 

USADA COM FUNÇÃO ADVERSATIVA. 

Noutras palavras, PARA A BANCA CESPE A 

CONJUNÇÃO NÃO OBSTANTE NÃO PODE SER 

USADA COM FUNÇÃO CONCESSIVA.  

Memorize isto: PARA A BANCA CESPE, NÃO 

OBSTANTE pode ser usado como sinônimo de mas, 

contudo, entretanto, no entanto, porém, todavia; não 

pode, porém, ser usada no lugar de conquanto, 

embora, malgrado, ainda que. 

. 

7 No trecho “não só se atendo aos limites inerentes ao Estado 

democrático  de  direito”  (R.25-26),  a  partícula  “se”,  

cujo referente é “A polícia democrática” (R.21), exerce a 

função de complemento da forma verbal “atendo”. 

ASSERTIVA INCORRETA. A partícula SE, de fato, 

tem como referente A polícia democrática, mas não é 

complement da forma verbal e sim parte integrante do 

verbo ATER-SE (atendo-se ou se atendo). 

Para entender melhor essa função do SE como parte 

integrante do verbo, veja este exemplo: “O objetivo 

do criminoso em fuga era distanciar-se cada vez mais 

dos policiais”. Percebeu? Veja este outro exemplo: “Se 

ele não se ativer ao que foi definido, será punido”. 

ASSERTIVA INCORRETA, portanto. 

8 Dada a argumentação desenvolvida no texto, o adjetivo 

“arbitrárias”  (R.22)  pode  ser  interpretado  tanto  como  em 

desacordo com as regras ou normas quanto como abusivas. 

ASSERTIVA CORRETA: esses sentidos podem ser 

adotados pela palavra arbitrárias e efetivamente 

decorrem da argumentação desenvolvida no texto. 

 

9 No trecho “que seu principal papel é promovê-lo” (R.26-27), o 

pronome  “seu”  refere-se  a  “polícia  democrática”  (R.21)  e  a 

forma pronominal “lo” refere-se a “estado democrático de 

direito” (R.25-26). 

ASSERTIVA CORRETA: se substituirmos o lo por 

estado democrático de direito e invertermos a ordem 

da frase, teremos a seguinte ideia: A polícia 

democrática … não só respeita os direitos humanos … 

mas também entende que seu papel é promover os 

direitos humanos (promovê-los). 

10 O emprego da vírgula logo após “criminosos” (R.7) justifica-se 

por isolar oração de caráter explicativo. 

ASSERTIVA CORRETA: Cuidado com esta questão. Ela cobra 

do candidato conhecimento sobre a diferença entre as orações 

subordinadas adjetivas restritivas e as orações subordinadas 

adjetivas explicativas.  
 
 
PARA NÃO ERRAR:  RESTRITIVA – SEM VÍRGULAS;  
   EXPLICATIVA – COM VÍRGULAS. 
 
 
Como assim?  

 

Preste atenção aos exemplos para compreender essa distinção:  

a) “O atual Presidente da República Federativa do Brasil, que 

assumiu depois de um longo processo de impeachment 

de sua antecessora, fez um pronunciamento à nação”. 

Restritiva ou Explicativa? Explicativa. Por quê? Porque só 

há um Presidente da República; logo, não há o que 

restringir. Perceba que a oração se encontra entre vírgulas. 

 

b) “Os restaurantes de que eu gosto encontram-se fechados”. 

Restritiva ou Explicativa? Restritiva. Por quê? Porque há 

restaurantes de que o emissor não gosta e seu objetivo é 

justamente destacar que os de que ele gosta encontram-se 

fechados. Perceba que a oração não se encontra isolada por 

vírgulas. 

 

Mais dois exemplos para fixarmos o conhecimento: 

 

c) “O ex-presidente da República Federativa do Brasil 

Fernando Henrique Cardoso exerceu dois mandatos”. 
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Restritiva ou Explicativa? Restritiva. Por quê? Porque há 

mais de um ex-presidente e o emissor pretende restringir 

sua fala a um desses ex-presidentes. Há vários exemplos 

assim: “O Policial Rodoviário Silva e Sousa foi o 

primeiro a chegar ao local do acidente” (restritiva, sem 

vírgulas, pois o emissor pretende restringir sua fala a um 

Policial Rodoviário específico); “O Ministro do STF 

Fulaninho denegou o pedido” (restritiva, sem vírgulas, 

pois o emissor pretende restringir sua fala a um Ministro 

do STF específico); “As viaturas ostensivas já estão 

abastecidas” (restritiva, sem vírgulas, pois o emissor 

pretende restringir sua fala a viaturas ostensivas, deixando 

de fora as não ostensivas). 

 

d) “Os filmes antigos, cujos atores são excelentes, muito me 

agradam”. Restritiva ou Explicativa? Explicativa. Por 

quê? Agora vamos inverter o foco de nossa explicação: 

explicativa porque está entre vírgulas. Como assim? 

Perceba que o emissor poderia ter escrito a frase sem 

vírgulas (“Os filmes antigos, cujos atores são excelentes, 

muito me agradam”). O que mudaria? Mudaria que ele 

não estaria mais dizendo que, em todos os filmes antigos, 

os atores são excelentes. Ele restringiria os filmes que o 

agradam àqueles antigos cujos autores excelentes. 

 

 
E então, qual seria a classificação da oração que se inicia 
com a conjunção que: "...atribuindo-lhes o papel de combater os 

criminosos, que são convertidos em inimigos internos."? 

 

Por tudo que vimos, a oração é subordinada adjetiva 

EXPLICATIVA. Assertiva correta, portanto. 

 

 

 

 

POR HOJE É ISSO. 

ESPERO TER AJUDADO. 

BONS ESTUDOS E ATÉ SEMANA 

QUE VEM. 

 

 

 

 

https://www.lsensino.com.br/concursos/entrevista/anderson-de-andrade-

bichara/ 

 

 

 

Confira nossas dicas e comentários nos links abaixo: 
 
http://bit.ly/2C5dN2R 
http://bit.ly/2PIsbSC 
http://bit.ly/2PxyKdU 
http://bit.ly/2zpcp8g 
http://bit.ly/2DiQ3ZF 

 

 

SIMULADOS LS - CONFIRA: 
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